
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.539 - GO (2016/0188922-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SABRINA GUALBERTO ROCHA DE BRITO 
ADVOGADO : ADEMILTON GABRIEL DA SILVA E OUTRO(S) - GO035261 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORA : CARLA PINHEIRO BESSA VON BENTZEN E OUTRO(S) - 

GO024195 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTORIDADE COATORA.
1. A autoridade coatora, para fins de impetração de Mandado de Segurança, é 
aquela que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, ou, 
ainda, aquela que detém competência para corrigir a suposta ilegalidade. 
Inteligência do art. 6º, § 3.º, da Lei 12.016/2009. 
2. Na hipótese em exame, constata-se que, muito embora o concurso público 
tenha sido realizado pela Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do 
Estado de Goiás, a executora do certame era a Fundação Universa, responsável 
pela elaboração e aplicação das provas. 
3. Desse modo, se a pretensão da impetrante é a desconsideração da avaliação 
psicológica, tem-se que a prática do ato incumbe à executora do certame, isto é, a 
Banca Examinadora da Fundação Universa, e não à Autoridade Pública 
(Secretário de Estado), que para tal situação não ostenta legitimidade ad causam.
4. Portanto, não foi correta a indicação da autoridade coatora, notadamente 
porque não poderia ele corrigir o procedimento apontado como ilegal, pois não 
detinha competência para a prática do ato. 
5. Com efeito, a jurisprudência do STJ entende que, nessas situações, o Mandado 
de Segurança deve ser dirigido contra o ato da banca examinadora, no caso, a 
Universa, de modo que o Secretário de Estado não teria legitimidade passiva para 
sanar as ilegalidades suscitadas na ação mandamental. 
6. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E 
PLANEJAMENTO. (SEGPLAN) E DO SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA (SAPEJUS).

Uma vez considerando que o ato coator foi praticado, 
exclusivamente, pela empresa contratada para a realização do concurso 
(Fundação Universa}, o Secretário de Estado de Gestão e Planejamento e o 
Secretário de Administração Penitenciária e Justiça {SAPeJUS! são partes 
ilegitimas para figurarem no polo passivo, eis que não podem corrigir ato por eles 
não praticado.

SEGURANÇA DENEGADA. PROCESSO EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Em suas razões, a parte recorrente  sustenta que a avaliação psicológica 

realizada no certame público é ilegal, em frontal dissonância com o entendimento sufragado na 

Súmula Vinculante 44/STF, porquanto nenhuma das leis mencionadas no edital, que 

disciplinam o cargo pretendido, contém a previsão para realização da indigitada prova.

Contrarrazões às fls. 291-301.

É o relatório.
 

 

Documento: 1540991 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.539 - GO (2016/0188922-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.8.2016.      

Inicialmente, esclareço que a Autoridade Coatora, para fins de impetração de 

Mandado de Segurança, é aquela que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato 

ilegal, ou, ainda, aquela que detém competência para corrigir a suposta ilegalidade. Inteligência 

do art. 6.º, § 3.º, da Lei 12.016/2009. 

Na hipótese em exame, constata-se que, muito embora o concurso público 

tenha sido realizado pela Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás. 

, a executora do certame era a Fundação Universa, responsável pela elaboração e aplicação 

das provas. 

Desse modo, se a pretensão dos impetrantes é a desconsideração da avaliação 

psicológica, tem-se que a prática do ato incumbe à executora do certame, isto é, a Banca 

Examinadora da Fundação Universa, e não à Autoridade Pública (Secretário de Estado, que 

para tal situação não ostenta legitimidade ad causam.

Portanto, não foi correta a indicação da autoridade coatora, notadamente 

porque não poderia ele corrigir o procedimento apontado como ilegal, pois não detinha 

competência para a prática do ato. 

Com efeito, a jurisprudência do STJ entende que, nessas situações, o Mandado 

de Segurança deve ser dirigido contra o ato da banca examinadora, no caso, a Universa, de 

modo que o Secretário de Estado não teria legitimidade passiva para sanar as ilegalidades 

suscitadas na ação mandamental. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTORIDADE 
COATORA.

1 O impetrante insurge-se contra os critérios adotados pela banca 
examinadora na correção da prova.
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2. Estando a causa de pedir relacionada diretamente com a 
atuação da entidade contratada para executar as provas, exsurge a legitimidade 
desta para figurar no polo passivo da ação.

3. O ato impugnado constitui ato da atribuição da FUNEMAT, a 
quem compete a elaboração, correção da prova e análise dos recursos 
administrativos.

4. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 34.623/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 2/2/2012).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. REPROVAÇÃO DO CANDIDATO NA PROVA DE TÍTULOS. 
REVISÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA. ATO DE ATRIBUIÇÃO DO CESPE. 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.

1. A ação mandamental exige a demonstração, de plano, da 
existência do ato ilegal ou abusivo atribuído à autoridade impetrada. Na espécie, 
contudo, a petição inicial não atribui tal prática ao Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia, nem a qualquer outra autoridade mencionada no art. 105, inc. I, "b", 
da Constituição Federal.

2. Autoridade coatora é a pessoa que ordena, executa diretamente 
ou omite a prática do ato impugnado, não sendo este o caso do Ministro impetrado 
em relação à avaliação dos títulos apresentados pelo candidato, no âmbito de 
concurso público para provimento de vagas em cargos do Ministério da Ciência e 
Tecnologia.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS 14.254/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe 16/4/2013).

E ainda, nesse mesmo sentido, cito as seguintes decisões monocráticas, 

proferidas em casos idênticos: RMS 41.285/DF Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 27.8.2013; e 

RMS 39.848/DF, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 27.8.2013. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0188922-0 RMS    51.539 / GO

Números Origem:  03891957220158090000  201593891954  38919572  3891957220158090000

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SABRINA GUALBERTO ROCHA DE BRITO 
ADVOGADO : ADEMILTON GABRIEL DA SILVA E OUTRO(S) - GO035261 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORA : CARLA PINHEIRO BESSA VON BENTZEN E OUTRO(S) - GO024195 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Curso de Formação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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